
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público


Ata da Reunião Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, realizada no dia 14 de setembro de 2011 (1034ª).

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze, às 09h00min, no Plenário Manoel da Costa Nunes, no quarto andar do edifício sede da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, situado na Rua Álvaro Mendes, n° 2294, Centro, nesta Capital, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, Doutora Zélia Saraiva Lima, realizou-se reunião ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público. Presentes os Conselheiros Procuradores de Justiça Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Corregedora-Geral do Ministério Público, Dr. Alípio de Santana Ribeiro, Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, Dr. Jeromildo Rodrigues Alves e Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Também presente o Exmo. Senhor Presidente da Associação Piauiense do Ministério Público - APMP, Dr. Fávio Teixeira de Abreu Júnior.  Diante do quorum regimental, a Senhora Presidente declarou aberta e instalada a reunião ordinária do Egrégio Conselho Superior. Em seguida, foi lida e aprovada, à unanimidade, a ata da reunião realizada em 08 de setembro do ano fluente, sem retificação. Na sequência, o Exmo. Senhor Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro solicitou a inversão da pauta, para ser inicialmente apreciado Processo Administrativo nº 1152/2011. Interessado: Danilo Carlos Ramos Henrique e outros. Assunto: Remoção, pelo critério de antiguidade, dos Promotores de Justiça requerentes para as respectivas Promotorias de Justiça optadas e homologação de pedido de desistência à remoção para as Promotorias de Justiça não relacionadas e não optadas pelos requerentes. Aprovada, à unanimidade. Com a palavra, o relator aduziu que o Egrégio Conselho Superior não poderia remover os Promotores inscritos, exclusivamente pelo critério de antiguidade, como pretendiam em seu primeiro requerimento, primeiro, porque constituiria afronta inequívoca à previsão constitucional da alternância de critérios (art. 93, inciso II, c/c art. 129, §4º, ambos da Constituição Federal), constante também da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (art. 61, inciso I, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993) e, segundo, porque o Colegiado incorreria em grave contradição, uma vez que se estaria decidindo contrariamente à decisão anterior do próprio Conselho, que culminou na publicação dos Editais em comento. Com a formulação do novo acordo administrativo, os Promotores de Justiça requerentes, acertadamente, retificaram o requerimento inicial, pleiteando remoção, alternada por antiguidade e merecimento, de acordo com o critério de abertura de cada Edital escolhido. Ante o exposto, primeiramente, votou o relator pela homologação dos pedidos de desistência formulados pelos requerentes, em relação às Promotorias de Justiça por eles não optadas, restando, assim, apenas um inscrito para cada Edital, já que os Promotores de Justiça que não desistiram em requerimentos individuais, apresentaram desistência nos autos do presente acordo, de modo que só restou inscrito o Promotor de Justiça que escolheu a respectiva Promotoria de Justiça vaga. Em seguida, com relação às remoções, o relator votou pela imediata distribuição, por ordem de antiguidade, dos Processos Administrativos em que restaram inscritos, quais sejam, nº 026/2011 (Francinópolis), 030/2011 (Capitão de Campos), 031/2011 (Pimenteiras), 032/2011 (Angical do Piauí) e 034/2011 (Monsenhor Gil), conforme determina o art. 20, inciso XIV, da Resolução nº 002/2008-CSMP (Regimento Interno do Conselho Superior), tendo em vista que, mesmo restando apenas um Promotor de Justiça inscrito para cada Promotoria de Justiça vaga, existem critérios legais que devem ser verificados, caso a caso, para ocorrência das remoções. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou os pedidos de desistência formulados nos autos e deliberou pela imediata distribuição dos processos de movimentação na carreira, tudo nos termos do voto do relator.  Ato contínuo foi feita a distribuição dos processos, para relatoria dos Conselheiros, por ordem de antiguidade, na seguinte ordem: Processo Administrativo n° 036/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 032/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Várzea Grande. Distribuído ao Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Processo Administrativo n° 037/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 033/11 – Concurso de promoção, pelo critério de antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Barras. Distribuído à Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. Processo Administrativo n° 039/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 035/11 – Concurso de remoção, por antiguidade, ou promoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Valença. Distribuído ao Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves. Processo Administrativo n° 041/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 037/11 – Concurso de promoção, pelo critério de antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Batalha. Distribuído ao Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Processo Administrativo n° 042/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 038/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ou promoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça da 9ª Promotoria de Justiça de Teresina. Distribuído à Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes (IMPEDIDA). Redistribuído ao Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Processo Administrativo n° 026/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 022/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Francinópolis. Distribuído à Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. Processo Administrativo n° 030/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 026/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Capitão de Campos. Distribuído ao Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves. Processo Administrativo n° 031/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 027/11 – Concurso de remoção, por antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça de Pimenteiras. Distribuído ao Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Processo Administrativo n° 032/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 028/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Angical do Piauí. Distribuído à Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes (IMPEDIDA). Redistribuído ao Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Processo Administrativo n° 034/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 030/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Monsenhor Gil. Distribuído à Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. Dando prosseguimento, passou-se ao julgamento dos seguintes processos constantes em pauta, da relatoria do Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro: Procedimento Administrativo nº 122/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Dispensação de medicamentos. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista não existir mais interesse neste procedimento, uma vez que a mãe do paciente declarou que o mesmo vem recebendo o complemento alimentar regularmente. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 123/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de realização de cirurgia. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista não existir mais interesse neste procedimento, uma vez que, segundo informações do Diretor Geral do HGV, no caso do paciente não há mais indicação cirúrgica. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 124/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Dispensação de medicamentos. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que os fatos que deram azo ao presente feito passaram a ser objeto de análise em mandado de segurança, no qual, inclusive, já foi concedida liminar em favor da paciente. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Preliminar Investigatório nº 004/2010. Origem: 35ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar eventual suspensão das atividades e desativação do centro cirúrgico do Hospital Alberto Neto. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Leida Maria de Oliveira Diniz. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que a irregularidade apontada pela Federação das Associações de Moradores do Estado do Piauí foi devidamente sanada, após audiência pública, restando constatada a perda do objeto deste procedimento e a ausência de justo motivo para a continuidade do feito. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento nº 010/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de negligência. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que, após a visita especializada dos profissionais do Serviço Social do Município de Dom Expedito Lopes, a representante do Ministério Público da 2ª Promotoria de Justiça de Picos observou que não ficou configurada qualquer situação de risco sofrido pela idosa, impondo-se a declaração da perda do objeto do presente procedimento investigatório. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 021/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Acessibilidade no evento pré-carina. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que, segundo informações da representante da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, o compromisso firmado em audiência foi devidamente cumprido, garantindo a acessibilidade. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 060/2010. Origem: 28ª Promotoria de Justiça. Assunto: Acessibilidade no evento “Eva Spirit”. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que a 28ª Promotoria de Justiça desta capital expediu recomendação ao reclamado, a qual foi devidamente cumprida. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 064/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Acessibilidade na casa de show Cidade Folia. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que, segundo informações da representante da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, o compromisso firmado em audiência foi devidamente cumprido, garantindo a acessibilidade. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Ato contínuo passou-se ao julgamento dos processos da relatoria do Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira: Procedimento Administrativo nº 053/2010. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Demora na liberação de cadeira de rodas e entrega de documentos de cadeira de rodas. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto do relator foi pela devolução dos autos do presente procedimento à Promotoria de Justiça de origem para correção do equívoco, tendo em vista que o termo de arquivamento de fls. 26/27 diz respeito ao Procedimento Administrativo nº 053/2011 (acessibilidade ao circo Thiany) e não ao Procedimento Administrativo nº 053/2010, que tem como objeto a demora na liberação de cadeira de rodas e entrega de documentos de cadeira de rodas. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, decidiu devolver os autos à Promotoria de origem, para correção do equívoco, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 07/2011. Origem: Promotoria de Justiça da Comarca de Canto do Buriti. Assunto: Apuração de situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que o programa de estudos para jovens e adultos (EJA) não está autorizado para funcionar na Unidade Escolar Galdino José da Costa, localizada no povoado Gavião; desta forma, a irregularidade apontada pelos abaixo-assinados é inteiramente improcedente, não ensejando, assim qualquer outra iniciativa por parte do Ministério Público. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.  Procedimento Administrativo nº 14/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de realização de exame. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que ficou consignado nos autos, através de declaração do próprio paciente, que tanto o exame quanto a cirurgia em questão foram realizados, perdendo o seu objeto a presente investigação. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. Procedimento Administrativo nº 176/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar negativa de realização de cirurgia. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que o paciente foi submetido à cirurgia solicitada, tendo o presente procedimento perdido o seu objeto, não havendo mais qualquer medida ministerial a ser adotada. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.  Inquérito Civil Público 10/10. Origem: Promotoria de Justiça de Paes Landim. Assunto: Desaprovação das contas de ex-prefeito. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que se encontram prescritas as ações destinadas a levar a efeito as sanções supostamente impostas ao ex-prefeito municipal de Paes Landim; por esta razão, não havia outra alternativa ao Promotor de Justiça daquela comarca, senão arquivar os autos do presente Inquérito Civil Público, com base no art. 10 da Resolução nº 23/2007 do C.N.M.P. O Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro apresentou voto divergente no sentido de que seja convertido o julgamento em diligência com o encaminhamento dos autos à Promotoria de Justiça de origem para informar se houve ação penal instaurada em relação ao desvio de verbas comprovado pelo Tribunal de Contas do Estado, por entender que não houve a prescrição alegada. O Egrégio Conselho Superior, por maioria, converteu o julgamento em diligência, com o encaminhamento dos autos à Promotoria de origem, nos termo do voto divergente. Foi proposta pelo Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira que seja expedida recomendação aos Promotores de Justiça para que os processos encaminhados ao Conselho Superior estejam devidamente instruídos, face a ausência de numeração de página, cópias, falta assinatura dentre outras falhas verificadas. Aprovada, à unanimidade. Em continuidade, a Exma. Senhora Corregedora Geral do Ministério Público fez a apresentação do relatório final do estágio probatório sobre a atuação das Promotoras de Justiça Dra. Renata Márcia Rodrigues Silva e Dra. Lia Raquel Prado Silva Burgos, atualmente em exercício nas Promotorias de Justiça de Nossa Senhora dos Remédios e Matias Olímpio, respectivamente, com recomendação pelo vitaliciamento ao Conselho Superior do Ministério Público, uma vez que preenchidos os requisitos objetivamente analisados por meio de consulta às anotações constantes dos seus respectivos assentamentos. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pelo vitaliciamento das Promotoras de Justiça Dra. Renata Márcia Rodrigues Silva e Dra. Lia Raquel Prado Silva Burgos.Por último, a Senhora Presidente apresentou ao Colegiado projeto de Resolução que revoga a Resolução nº 01/2010-CSMP/PI e confere nova regulamentação ao pagamento de diárias e ajuda de custo aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí. Após discussão, inclusive com intervenção do presidente da Associação Piauiense do Ministério Púbico, Dr. Flávio Teixeira de Abreu Júnior, que alegou infrigência ao dispositivo da Resolução nº 58 do Conselho Nacional do Ministério Púbico, no tocante à previsão de pagamento de diária sem prejuízo ao custeio de deslocamento, e após esclarecimentos do Promotor de Justiça Dr. Luiz Gonzaga Rebelo Filho e do Analista Processual Carlos Eduardo Gomes Monteiro Silva, integrantes da Assessoria Jurídica da Procuradoria Geral, de que não existe previsão legal para custeio de deslocamento na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí, o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a RESOLUÇÃO Nº 06, de 14 de setembro de 2011 – CSMP/PI, nos seguintes termos: O Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, mormente o disposto nos artigos 23, XVII e 90 da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993, CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o pagamento de diárias e ajuda de custo no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí; CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da CF), bem como os princípios da economicidade, proporcionalidade e razoabilidade, os quais devem nortear os atos administrativos; CONSIDERANDO ser imperativa uma revisão das normas estabelecidas pela Resolução nº 01/2010 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí em virtude da superveniência da Resolução nº 58/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE: CAPÍTULO I DAS DIÁRIAS Art. 1º Aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí, que se deslocarem temporariamente da sede da Procuradoria ou Promotoria de Justiça, em razão de serviço e mediante designação do Procurador-Geral de Justiça, poderão ser concedidas diárias a título de indenização das despesas de deslocamento local, alimentação e hospedagem, desde que devidamente justificadas no ato de sua autorização. § 1º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem: a) a observância do interesse público; b) o motivo do deslocamento devidamente comprovado e justificado; c) a pertinência entre a razão do deslocamento e as atribuições do cargo ou função desempenhadas. § 2º Considera-se sede, para efeito de concessão de diária, o Município onde o membro do Ministério Público desempenha suas atribuições ordinárias. § 3º O estabelecido neste artigo não se aplica ao membro cujo deslocamento objetivar a mudança da sede do seu exercício. § 4º É vedada a concessão de diárias em decorrência do deslocamento aos Termos Judiciários vinculados à Comarca em que está sediada a Promotoria de Justiça. Art. 2º Os valores das diárias, indicados no Anexo Único desta Resolução, serão fixados considerando-se o objetivo do deslocamento, sua duração e a distância a ser percorrida, e ter-se-á como limites os das diárias pagas aos Conselheiros do Conselho Nacional do Ministério Público, excluído qualquer outro acréscimo, podendo, em casos excepcionais, ser alterados, observando-se as seguintes condições: I - quando a viagem não exigir pernoite, será pago 50% (cinquenta por cento) do valor da diária correspondente; II - quando for oferecida acomodação sem ônus para o membro, poderá ser-lhe pago até 50% (cinquenta por cento) do valor da diária a que faria jus; III - as diárias de viagens para o exterior terão sua cotação fixada em dólares americanos, serão tratadas individualmente e autorizadas pelo Procurador-Geral de Justiça, observando como parâmetros os valores estipulados pelos Poderes constituídos do Estado do Piauí, estando sujeitas às demais disposições desta Resolução. Parágrafo único. O beneficiário receberá o valor da diária correspondente ao cargo ou autoridade do Ministério Público de maior nível hierárquico, nos casos de: I - integrar comitiva oficial, cuja composição será definida a cada afastamento, mediante termo próprio, fazendo constar os nomes dos participantes, locais de destino, início e término dos deslocamentos e objeto do afastamento; II - realizar tarefas de igual natureza ou de assessoria, que implique condições de hospedagem no mesmo local, essenciais à consecução das atividades. Art. 3º As diárias, dentro do Estado, serão calculadas e concedidas levando-se em conta os seguintes critérios: I – diária integral, devida para os deslocamentos superiores a 80 (oitenta) quilômetros, desde que fique comprovado o pernoite do membro; II – diária parcial, à razão de 50% (cinquenta por cento) da diária integral, devida para os deslocamentos na faixa de 21 (vinte e um) a 80 (oitenta) quilômetros.§ 1º Para efeito de aferição do deslocamento, será computada apenas a distância da sede até o destino. § 2º Na hipótese de exercício cumulativo de Promotorias de Justiça, a concessão ficará limitada a 4 (quatro) diárias integrais por mês, mediante efetiva atuação a ser comprovada na forma do art. 11 desta Resolução. Art. 4º O número de diárias concedidas, por beneficiário, não poderá ultrapassar 40 (quarenta) diárias integrais por ano. Parágrafo Único. O Procurador-Geral de Justiça poderá conceder diárias em número superior ao previsto no caput deste artigo, mediante decisão devidamente fundamentada, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí. Art. 5º Não se pagarão diárias: I - para os membros do Ministério Público que se deslocarem atendendo a convite ou convocação dos Órgãos da Administração Superior; II – quando a distância a ser percorrida, o objeto da viagem e o deslocamento não exigirem qualquer dispêndio com transporte, alimentação e hospedagem; III – como forma de remuneração pela realização do serviço de plantão. Art. 6º Os requerimentos para o pagamento de diárias deverão ser sempre fundamentados e protocolizados, com no máximo 15 (quinze) dias de antecedência do deslocamento, ressalvadas as urgências devidamente justificadas. § 1º Os requerimentos de diárias deverão estar acompanhados de: a) declaração do membro de que realizará o deslocamento da sede em razão do serviço; b) especificação do motivo da viagem, o horário, a duração, a necessidade ou não de pernoite. c) documentos comprobatórios da necessidade do deslocamento em razão das funções ministeriais. § 2º Após a autuação, o processo será encaminhado à Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças para informar da existência de disponibilidade financeira suficiente ao pagamento das diárias requeridas. § 3º Após a apresentação da informação prevista no parágrafo anterior, os autos serão encaminhados para a Controladoria Interna, para emissão de parecer ou pedido de diligências complementares. § 4º Cumpridas as diligências e emitido o parecer da Controladoria Interna, serão os autos conclusos ao Procurador-Geral de Justiça, para decidir sobre o pedido de concessão de diárias. § 5º Da decisão que autorizar o deslocamento e o pagamento de diárias, passagens, indenizações de transporte e ajuda de custo será elaborada portaria pela Secretaria-Geral que a encaminhará para publicação no Diário da Justiça do Estado do Piauí, bem como no sítio da internet do Ministério Público do Estado do Piauí, nela devendo constar o nome do membro, o cargo ou a função, o destino, o período de afastamento, a atividade a ser desenvolvida, o número dos autos a que se refere a autorização e a quantidade de diárias concedidas. § 6º Após a publicação da portaria mencionada no parágrafo anterior, os autos seguirão à Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças, que promoverá o pagamento e, em seguida, à Controladoria Interna, onde permanecerão até a entrega da prestação de contas. § 7º O Portal da Transparência divulgará, até o dia 05 (cinco) de cada mês, a lista de todas as diárias pagas no mês anterior fornecida pela Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças, na qual deverão constar os seguintes dados: a) número do empenho; b) numero do processo administrativo; c) cargo; d) nome do Membro; e) descrição resumida; f) meio de transporte; g) período; h) quantidade de diárias; i) total do valor pago. § 8º Tratando-se de cumprimento de missão sigilosa, a publicação poderá ser realizada em data posterior ao deslocamento, sem prejuízo da observância dos pressupostos estabelecidos para os demais deslocamentos. Art. 7° As diárias recebidas e não utilizadas por qualquer motivo na finalidade que fundamentou sua concessão ou, ainda, que não tenham sido utilizadas integralmente, deverão ser devolvidas, com a devida justificativa por parte do beneficiário. Art. 8º Nos casos de afastamento superior ao período concedido, desde que devidamente justificado e autorizado, será processada a complementação de diárias, ao término do período inicialmente solicitado e no decorrer do afastamento. § 1º O período de cada concessão de diárias não poderá ultrapassar 08 (oito) dias consecutivos. § 2º As diárias correspondentes a afastamentos que se iniciem a partir da sexta-feira ou incluir sábados, domingos ou feriados, deverão ser previamente justificadas, quando da solicitação. § 3º Serão de inteira responsabilidade do integrante eventuais alterações de percurso ou de datas e horários de deslocamento, quando não autorizados ou determinados pela Administração. Art. 9º Os procedimentos referentes à complementação de diárias são os mesmos da concessão e deverão sempre estar vinculados ao da concessão de diárias que lhes deu origem. Art. 10. As despesas relativas a diárias, sempre precedidas de empenho em dotação própria e disponibilidade financeira, serão realizadas em processo especial e pagas antecipadamente, mediante crédito em conta corrente, em única parcela, exceto nas seguintes situações: I - deslocamento do membro para outra Comarca no interior do Estado, caso a designação não ocorra em tempo hábil; II - deslocamento de membro, para cumprimento de diligências ministeriais de execução imediata ou urgente, para outra Comarca do interior do Estado; III - quando o afastamento compreender período superior a 08 (oito) dias consecutivos, circunstância em que se antecipará apenas o pagamento das diárias correspondentes aos primeiros 08 (oito) dias, ressalvado o disposto no § 2º do art. 3º desta Resolução; IV - em outras hipóteses excepcionais, devidamente justificadas e autorizadas pelo Procurador-Geral de Justiça, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí. Art. 11. O beneficiário de diárias deverá encaminhar à Controladoria Interna, mediante os serviços do Protocolo Geral, até o quinto dia após o seu regresso, a comprovação do recebimento das diárias, acompanhado de relato circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o afastamento e comprovantes do deslocamento, sob pena de perda dos valores recebidos. § 1º O relato circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o período de afastamento pode ser substituído por certificado de participação do evento. § 2º Na hipótese de membro que esteja exercendo as atribuições em mais de uma Promotoria de Justiça, a comprovação a que alude o caput deve ser efetuada até o quinto dia útil do mês subsequente ao evento que ensejou o pagamento das diárias. § 3º A comprovação do deslocamento a que se refere o caput ocorrerá mediante a apresentação de: a) recibos das despesas realizadas com hospedagem, no qual conste o dia da entrada e o da saída do hotel, em caso de pernoite, assim como o nome do membro beneficiário; b) portarias ou outros atos de designação, certidões cartorárias e termos de participação em audiências judiciais; c) cartões de embarque legíveis; d) outros documentos, desde que fundamentadamente aceitos pela autoridade responsável. Art. 12. Nos casos de não comprovação, não utilização ou concessão de diárias em valor superior ao utilizado pelo beneficiário, deverá ser feito o seu recolhimento, de uma só vez, no prazo de 08 (oito) dias úteis, por meio de depósito bancário na conta do Ministério Público, conforme orientação da Coordenação de Contabilidade, Orçamento e Finanças. Parágrafo único. A não comprovação resultará no impedimento do beneficiário perceber novas diárias, sendo considerado devedor dos valores recebidos. CAPÍTULO II DA AJUDA DE CUSTO Art. 13. Ao membro do Ministério Público nomeado, promovido, removido ou designado de ofício, para sede de exercício que importe em alteração do domicílio legal, será paga uma ajuda de custo correspondente ao valor fixado no art. 89, da LCE nº 12/93, para indenização das despesas de mudanças, transporte e instalação na nova sede de exercício. Parágrafo único. O pagamento da ajuda de custo seguirá o mesmo procedimento previsto para o pagamento de diárias. Art. 14. A concessão de diárias não é cumulativa com a de ajuda de custo. CAPÍTULO III DAS DISPOSISÕES FINAIS Art. 15. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Superior do Ministério Público. Art. 16. Será disciplinada pelo Procurador-Geral de Justiça, mediante ato próprio, a concessão de diárias para membros que participarem de atividades extraordinárias, tais como “esforços concentrados” e “mutirões”. Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e não surtirá efeitos em relação a situações pretéritas. Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 01/2010 deste Conselho. Teresina, 14 de setembro de 2011. ZÉLIA SARAIVA LIMA, Procuradora-Geral de Justiça, Presidente do Conselho Superior do Ministério Público; ROSÂNGELA DE FÁTIMA LOUREIRO MENDES, Corregedora-Geral do Ministério Público; ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO, Membro do Conselho Superior do Ministério Público; IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES, Membro do Conselho Superior do Ministério Público; JEROMILDO RODRIGUES ALVES, Membro do Conselho Superior do Ministério Público; HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA, Membro do Conselho Superior do Ministério Público. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente agradeceu a presença dos Conselheiros e declarou encerrada a presente reunião do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí. Para constar, foi lavrada esta ata, que lida e aprovada, vai assinada pela Presidente e demais Conselheiros presentes. Participaram da votação a Presidente, Dra. ZÉLIA SARAIVA LIMA, Procuradora-Geral de Justiça, Dra. ROSÂNGELA DE FÁTIMA LOUREIRO MENDES, Corregedora-Geral do Ministério Público, Dr. ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO, Dra. IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES, Dr. JEROMILDO RODRIGUES ALVES e Dr. HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA. Eu, Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrei a presente ata, que será publicada.
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